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I – RELATÓRIO

A Coordenadora de Políticas Públicas de Educação da Prefeitura Municipal de Fortaleza, enviou à Presidente deste Conselho o seguinte ofício.  

Prezada Senhora,

A Secretaria de Educação e Assistência Social deste Município de Fortaleza selecionará candidatos mediante concurso público para preenchimento das vagas para os cargos efetivos de Técnico em Educação, Supervisor Escolar e Orientador Educacional. 

Para tanto, solicitamos a V. Exa. dirimir dúvida suscitada pela Coordenadoria de Políticas Públicas de Educação desta Secretaria, face o que dispõe o  Art. 64 da Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional”, relativamente à seguinte questão:

Quais os cursos de pós-graduação, na área de educação, que contemplam a base comum nacional, a serem aceitos, caso o candidato não tenha a graduação em pedagogia?   

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Para atender à solicitação da consulente, tem-se que examinar a habilitação legal  para :
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a) Cargos de Técnico em Educação;

b) Cargos de Supervisor Escolar;

c) Cargos de Orientador Educacional.

A citação do texto do Art. 64 da Lei Nº 9.394/96 (LDBN), que trata de Formação de profissionais da educação, inclui ainda os profissionais para Administração, Planejamento, Inspeção, o que nos aconselha a acrescentar mais: 

d) Cargo de Administrador Escolar;

e) Cargo de Inspetor;

 f) Cargo de Planejador Educacional.

            Para entendermos melhor o assunto,  construindo nossa competência para a resolução do problema, devemos considerar como pacíficos, os cursos de mestrado e doutorado. No nível de pós-graduação lato sensu,  vejamos historicamente como evoluiu o conceito de especialista nas últimas décadas. Este exame nos parece importante, pois se trata de matéria ainda não suficientemente experimentada. Parece-nos  possível examinar essa evolução em cinco momentos  

Primeiro Momento I – A  Resolução Nº 02, de 12 de maio de 1969 do CFE  fixa os mínimos de conteúdos e duração do curso de Pedagogia. 

Vale reproduzir ,dessa  Resolução, o seguinte:

Art. 1º - A formação de professores para o ensino normal e de especialistas para as atividades de orientação, administração, supervisão e inspeção, no âmbito de escolas e sistemas escolares, será feita no curso de Graduação em Pedagogia, de que resultará o  grau de licenciado, com modalidades diversas de habilitação. 

O artigo citado formaliza o processo de habilitação dos especialistas em educação, conforme enunciação feita no texto. 

E a mesma Resolução organiza essa formação em duas partes, conforme se vê:  

Art. 2º –  O currículo mínimo do curso de Pedagogia compreenderá uma parte comum a todas as modalidades de habilitação e outra diversificada em formação de habilidades especificas. 
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A parte comum  a que se refere esse artigo compreende 6 (seis) disciplinas. A parte diversificada varia em função da  habilitação,  5 (cinco)  disciplinas  para  Orientação  Educacional,  4 quatro)  para especialistas e professores para escolas de 2º grau, apenas 3 (três) para especialistas de escolas de 1º grau.    

A duração dos cursos varia de 2.200 horas para professores do curso normal e especialistas de 1º e 2º graus a 1.200 horas  para especialistas de 1º grau.  

Finalmente, no Artigo 33: 

Art. 33 – A formação de administradores, planejadores, orientadores, supervisores e demais especialistas de educação será feita em curso Superior de Graduação com duração plena ou curta, ou de pós-graduação.  

Por esse artigo, começa-se a construir especificamente, na lei brasileira, a figura do especialista em educação,  em serviço dentro da escola, cuja identidade após a constituição do Fundef, passará a denominar-se, quase três décadas depois,  profissional de suporte pedagógico.     

Como se vê, no império da Lei Nº 5.692, os especialistas se formariam nos cursos de Pedagogia e, dentro deles, ou em cursos de pós-graduação, indicados estes de forma ainda genérica, visto que, na origem da segunda LDB (a 5.692/71) a pós-graduação não era ainda uma entidade nacional e se limitava aos centros principais do Sudeste.  Sua protagonização  se  daria  muito lentamente  ao longo dos vinte anos seguintes , sem , entretanto, ter chegado a uma formulação definitiva. 

              Esta ênfase na formação acadêmica, contracenava com a formação construída  no exercício de funções pedagógicas, única via até então disponível, via que haveria de sobreviver no Art. 67 da 9.394/96, cujo parágrafo único reza:  

“Parágrafo Único – A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada Sistema de Ensino.” 
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Na verdade, sistemas educacionais como o inglês, o francês e o alemão continuam a  exigir  competências além das acadêmicas, acumuladas em  anos sucessivos de 

experiências de gestão, o que nos parece  realmente salutar e deve ser incluído nos processos de ingresso, tal como estabelece o parágrafo acima aludido. 

II – Segundo momento:  O inicio da discussão sobre o especialista que vem da pós-graduação lato sensu – Parecer 604/82 

Com data de 1º de dezembro de 82, surgiu o Parecer 604/82, do Conselho Federal de Educação, da lavra da Professora Eurides Brito da Silva, que decorreu  da consulta da Universidade de Brasília. 

Desenvolvendo uma longa exposição de motivos em que começa por  confirmar a ..crítica  de que passou a serem alvo os cursos de pedagogia (isto já em 1982) como cursos de formação de magistério, critica  inicialmente do próprio Conselho Federal de Educação (Parecer Nº 70/76, Doc. 82, pág. 112), o Reitor da  UNB  justifica que “o preparo dos especialistas em nível de graduação  a partir de candidatos selecionados diretamente por concurso vestibular, tem resultado um profissional imaturo com reduzida ou nula experiência docente, que não está em condições de lecionar em qualquer nível e muito menos de coordenar professores em função da escola como um todo (administrador), do aluno (orientador) ou do currículo (supervisor)”. 

Prossegue historiando o início dos cursos de especialização, desde a formação flexível contida na Resolução Nº 2/69-CFE, com quatro modalidades (Lei Nº 5.540, art. 23).

Cita também a própria experiência de sua Universidade que evidencia  .dever ser o preparo do especialista uma especialização, nos termos óbvios do Parecer 70/76 , que a sintetiza na idéia de “habilitar o especialista no professor”. Nesse passo, conclui ele, é a pós-graduação que a lei também registra em sentido lato, até que, com o tempo, se alcance progressivamente o sentido estrito  representado pelo mestrado ,como solução regular desejada.

Por fim, embora reconhecendo as limitações dos cursos de especialização já levantados pelo Parecer 7765/65, segundo as quais a pós-graduação de especialização  e aperfeiçoamento terá objetivos técnico-profissionais específicos, sem 
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abranger o campo total do saber  em que se inicia a especialidade, e também os cursos de mestrado e doutorado que têm objetivos mais amplos e aprofundados de  formação  cientifica  e cultural, apesar de que podem implicar especialização e 

operar em setor profissional; mas sempre no contexto de uma área completa de conhecimento (Doc. 44, pág. 73).           

Depois dessas considerações, consulta se pode concentrar a formação de especialistas em cursos de pós-graduação, entendido este termo tal como empregado no Art. 33 da Lei 5.692/71, com o aval do CFE. 

O Parecer 604/82 que aqui resumidos, pelo papel histórico de sua colocação, diante de consulta da UNB, conclui pela legalidade do uso de Cursos de Especialização como instrumento de preparação de especialista em Educação.

Fica evidente, pela leitura do texto, que a especialização  se  refere especificamente à função de especialistas. No caso, os especialistas considerados na atual nomenclatura como pessoal de magistério encarregado do suporte pedagógico.

 III – Terceiro momento : A  validade dos cursos de Pós-graduação lato sensu (Resolução Nº 3, de 05.10.99) definida no âmbito do Sistema Federal de Ensino. 

Pela Resolução 3/99 a Câmara de Educação Superior do CNBE, estabeleceu os critérios de validade dos cursos de Pós-graduação lato sensu. São eles:

a) Requisitos institucionais para  o oferecimento de pós-graduação

b) Autorização para oferecer tais cursos;

c) Titulação mínima de grau de mestre para os professores dos cursos, ressalvadas onde essa exigência não possa ser cumprida por ausência de  titulares , mesmo assim no limite de 1/3;

c) Autorização prévia do conteúdo do processo de certificação; 

d) Subordinação dos cursos à avaliação da CAPES. 

Importa compreender os limites da Resolução 3/99 da CES – a validação de cursos  presenciais de especialização se limitam ao sistema federal de ensino . Os critérios por ela estabelecidos, de um modo geral são, porém,  referenciais para outros sistemas. Ressalvamos a não possibilidade de inclusão  explícita de  pro-
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fissionais da área de especialização em pauta, independente de seu grau acadêmico, de modo específico em cursos marcadamente de especialização técnico-profissional, no magistério do curso. Ressalvamos  ainda a subordinação compulsória às avaliações da Capes, para que os cursos de pós-graduação tenham validade nacional. A validade nacional dos cursos já está definida pelo artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases e este artigo não centraliza esta validação como quer a Resolução nº 3/99.  Em que pese o elevado grau de competência da Capes, tal generalização  significaria uma capitis diminutio a profissionais especialistas a serviço das instituições executoras e, eventualmente , dos conselhos de educação dos sistemas estaduais de ensino e , em última análise extrapolariam os limites constitucionais do poder  federal, cuja ação fora do seu sistema, é restrita ao estabelecimento de diretrizes gerais .

Nada impede, entretanto, que os sistemas, em regime de colaboração, estabeleçam com a Capes, convênios de cooperação, sobretudo aqueles que ainda não dispõem, como é desejável, órgãos próprios de avaliação..

De qualquer modo, a  Resolução 3/99  dá  andamento a um processo de acompanhamento e controle do processo executivo dos cursos de especialização, possibilitando inclusive, a partir do estabelecimento de padrões de certificação, o controle externo pelos serviços jurídicos de proteção à cidadania.. Na verdade, o Parecer que deu origem a esta Resolução deixa clara sua razão de ser quando afirma, na justificativa, que a expansão do sistema de pós-graduação stricto sensu tornava obsoleta a idéia de pensar nos cursos de especialização, como meio adequado para a qualificação  do magistério superior e também as múltiplas funções dos cursos de especialização, incluída aí a qualificação para a docência no ensino  fundamental e médio e especialização profissional em sentido estrito, o que significa, no caso  em exame, a especialização para as áreas objeto desta consulta. Na visão do parecer, este seria o horizonte a atingir, embora ainda não no específico momento histórico considerado.     

Quarto momento: A confirmação da especialização pela pós-graduação nas áreas citadas no Art. 64. O Parecer CES-CNE O Nº 1.045 da UNIPAR aprovado em 10.11.99. 

A Unipar, instituição  paranaense,  consultando o CNE sobre se o Art. 64 da LDB era  auto – aplicável teve as seguintes respostas: 
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1 – O Art. 64 da LDB  não é auto – aplicável. A formação de especialistas em  cursos presenciais  de pós-graduação lato sensu, nas diversas áreas, inclusive as mencionadas na consulta da UNIPAR (profissionais  de  educação  para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional) está regulamentada pela Resolução CES Nº 3/99.

2 – O Parecer CFE 604/82, regulamentou a Lei Nº 5.692/71, explicitamente revogada pela Lei Nº 9.394/96, em seu art. 92 – Assim, este parecer perdeu sua eficácia a partir da promulgação da LDB, carecendo de apoio normativo, a partir de então, a concessão de carteiras de  especialistas. 

Como se vê, o CES , por este Parecer, extrapola os limites da Resolução Nº 3/99, definida no seu artigo 1º,  para informar sobre a validade de cursos de especialização, sem definir os limites de sua decisão. A Resolução nº 3/99 estabelece normas regulamentares para o  sistema  federal  de ensino, não diretrizes nacionais. Fez o que deve fazer o sistema federal de ensino no que devem ser seguidos os sistemas estaduais de ensino, cada um na sua jurisdição.Diante do Parecer,  prevalece a Resolução.

Esclarecimentos sobre cursos de pós-graduação com fulcro no Art. 64 da Lei 9.394/96, na mesma data do Parecer 1045. 

 Parecer CES/CNE Nº 1.046 de 10.11.99. 

Respondendo a consulta da Universidade do Grande Rio,  CES/CNE  fez um esclarecimento importante para o caso em exame. Leia-se:

“A Lei Nº 9.394/96 no caput do Art. 48, estabeleceu:

Art. 48 – Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados terão validade nacional como prova de formação recebida por seu  titular.

“Ademais, nos termos do Art. 48 desta lei; os diplomas de cursos superiores reconhecidos têm validade nacional (quando registrados) como prova de formação recebida pelo autor;  não assegurando o exercício de qualquer profissão. O pleno e legal exercício da profissão estará assegurado quando esta estiver  regulamentada  por  lei específica. De modo análogo, tampouco podem os certifica
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dos garantir o exercício de atribuições de especialistas formados em cursos de especialização lato sensu. Nos casos dos especialistas formados para atuarem em sistemas de ensino, seu exercício profissional depende dos requisitos que estes venham a estabelecer para tal fim.( O negrito é nosso)  

  Quinto momento:  Normas para  funcionamento de Cursos de Pós-Graduação – Resolução CNE/CES Nº 1, de 03.04.2001.

A Resolução CNE/CES Nº 1, de 03.04.2001 é a norma  vigente para cursos de pós-graduação lato sensu, tratada a partir do Art. 6º cuja transcrição ora se faz, para clarear as conclusões: 

“Art. 6º –  Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições de ensino superior ou por instituições especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional independem de autorização, reconhecimento, e renovação de reconhecimento e devem atender ao disposto nesta Resolução.

§ 1º - Incluem-se na categoria de cursos de pós-graduação lato-sensu  os cursos designados como MBA ( Master Business Administration) ou equivalentes.

§ 2º - Os cursos de pós-graduação lato-sensu são oferecidos para portadores de diploma de curso superior.

Art. 7º -Os cursos de pós-graduação lato sensu ficam sujeitos à supervisão dos órgãos competentes a ser efetuada por ocasião do recredenciamento da instituição.    

Art. 8º - As instituições que ofereçam cursos de pós-graduação lato sensu deverão fornecer informações referentes a esses cursos , sempre que solicitados pelo órgão coordenador do Censo do Ensino Superior, nos prazos e demais condições estabelecidos.

Art. 9º - O corpo docente de cursos de pós-graduação lato-sensu deverá ser constituído, necessariamente, por ,pelo menos, 50% ( cinqüenta por cento) de professores portadores do título de mestre ou de doutor, obtido em programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido. 
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Art. 10 – Os cursos de pós-graduação lato-sensu têm duração mínima de 360(trezentos e sessenta) horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente e o reservado , obrigatoriamente, 

Para elaboração de monografia ou trabalho de conclusão de curso.

Art. 11 – Os cursos de pós-graduação lato sensu à distancia só poderão ser oferecidos por instituições credenciadas pela União, conforme o disposto no Art. 80 da Lei 9394/96.

Parágrafo Único – Os cursos de pós-graduação  lato sensu   oferecidos à distância deverão incluir necessariamente provas presenciais e defesa presencial  de monografia ou trabalho de conclusão de curso.

Art. 12 – A instituição responsável pelo curso de pós-graduação lato sensu expedirá certificado a que farão jus os alunos que tiverem obtido aproveitamento segundo os critérios de avaliação previamente estabelecidos, assegurada, nos cursos presenciais, pelo menos, 75%( setenta e cinco por cento) de freqüência.

§ 1º  – Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação latu sensu devem mencionar a área de conhecimento do curso e ser acompanhado do respectivo histórico escolar, do qual devem constar obrigatoriamente:

I – relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis.

II – período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total em horas de efetivo trabalho acadêmico.

III – título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota ou conceito obtido;

IV – declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da presente Resolução; e


V – indicação do ato legal de credenciamento da instituição, no caso de cursos ministrados à distância.

Cont.  do Parecer Nº 0842/2003
§ 2º – Os  certificados  de  conclusão  de  cursos  de  pós-graduação  lato sensu  devem ter registro próprio  na instituição que os expedir.

§  3º – Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu que se enquadrem nas disposições nacionais terão validade nacional.

Art. 13 – Esta Resolução entrará em vigor Na data de4 sua publicação , revogadas a Resolução CFE 5/83, as Resoluções CNE/CES 2/96, 1/97 e 3/99 e demais disposições em contrário. ( Diário Oficial de 1 de abril de 2001)   

CONCLUSÕES 

Do exposto, fica muito claro que o recurso de pós-graduação lato sensu evoluiu com relativa  rapidez, de mero suporte inicial à pós-graduação stricto sensu à de instrumento de pós-graduação com desenho especificamente  profissionalizante,  no  nível denominado de especialista. Depreende-se ainda que o conceito de especialista não é claramente consensual e a Resolução Nº 1 esquivou-se adequadamente de fechar a sua definição, preferindo obrigar que seus certificados mencionem a área de reconhecimento do curso e o respectivo histórico escolar do qual constem os elementos que permitam qualificar a especialidade como tal. 

Também pôs de lado a dicotomia anterior dos conceitos de aperfeiçoamento ou especialização.

Abriu ainda do privilegio de sua oferta por instituições de ensino superior estendendo à instituições especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional, fazendo-as inclusive independerem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento.     

Corrigiu, finalmente , os exageros de centralização  dos documentos anteriores, mantendo, porém, rigor de exigência  quanto à sua estrutura curricular, para um curso de pouco mais de um semestre de estudos. 

Finalmente, fica evidente que a oferta de pós-graduação é totalmente livre para organizar seus currículos em função da demanda .A decisão do contratante passa a depender do perfil  que  ele  estabelece  para  cada  cargo  específico. Na 
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prática, cabe, no caso concreto, à Prefeitura de Fortaleza, desenhar o perfil de cada um dos tipos de técnicos que compõe o seu quadro de Recursos Humanos na Educação,enquanto o próprio sistema estadual não o faz. 

Concurso para cargos de administração de escolas.

No esclarecimento pedido, ficou duvidosa a hipótese  de existência de concurso para as funções  de Diretor  de Unidade Escolar,  nome específico para uma  das funções de Administrador Escolar e mais específico ainda do que apenas profissional de suporte pedagógico. 

Deve~se esclarecer o alto risco de uso do concurso público  para provimento de cargos de direção escolar, nitidamente conceituado na legislação brasileira como cargo em  comissão,  de  natureza  temporária,  com  demissibilidade ad nutum. O zelo da lei, ao criar este instituto jurídico, deveu-se à necessidade de rotação na estrutura do poder executivo. Seria difícil imaginar um chefe do poder executivo com todos os cargos de direção abaixo do seu, ocupados por provimento efetivo.  

No  caso dos sistemas municipais de ensino, a direção de unidade varia da simples escola periférica ou rural de uma sala, de duas, até de quatro, para uma escola de ensino fundamental completa com centenas de alunos, em dois e três turnos. 

Esta variabilidade de tamanho implica variabilidade de competência gerencial e, conseqüentemente deve ser considerada na organização dos quadros de suporte pedagógico.   

Na  nossa  visão,  o  diretor de unidade escolar deve ser escolhido pelo governante eleito pelo povo. É de sua responsabilidade a escolha mais acertada possível de todos os cargos executivos , sem delegação a terceiros.         

O que o poder executivo pode é estabelecer para si um conjunto  de pré-requisitos que o executivo maior  deve estabelecer, inclusive in pectore,  para o acesso a tais funções. Esses requisitos marcam a qualidade na política de escolha que o governante estabelece, para conhecimento de todos. Reconhece-se, no entanto, experiências eletivas exitosas. 
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III – VOTO DO RELATOR

Visto e relatado, em resposta à consulta da Coordenadora de Políticas Públicas da Educação da Prefeitura Municipal de Fortaleza  que, para os objetivos da Prefeitura – seleção de pessoal mediante concurso público – sou de parecer que: 

a) Para cargos de administração, a nível de direção  escolar, é de todo desaconselhável  o concurso público de provimento  efetivo. Há outros recursos para avaliar as possibilidades de um executivo escolar, inclusive a sua história de vida, pontuando a experiência de sala de aula e de funções de suporte pedagógico.Esta seleção deve respeitar o que estabelece o parágrafo único do 67 da Lei 9.394/96.   

b) Para os cargos de Planejamento, Inspeção e Supervisão, a pós-graduação lato-sensu somente pode ser avaliada como adequada à função a partir do exame de seu currículo, na forma prescrita no art. 12 da Resolução Nº 1, de 03.04.2001. Ela se incluirá, no caso, no exame de títulos, nunca de exigência mínima para participação. A melhor hipótese seria a própria Prefeitura estabelecer os perfis  que deseja ver na pós-graduação lato-sensu, para os cargos técnicos considerados.

c) Para os cargos de Orientador  Educacional, sugere-se a formação com Curso de Psicologia com especialização em Psicologia Escolar.  A orientação educacional brasileira tende a ser substituída  pela psicologia, agora com cursos em  abundância, respeitados os direitos adquiridos.   

d) Na atual circunstância, uma alternativa para incluir  a  pós-graduação  lato-sensu na agenda do concurso seria indicar as disciplinas que necessariamente devem estar nela  incluídas  para cada tipo específico de função. 

e) Para o cargo de Técnico de Educação formação será em pedagogia.
  

 f) Para cargo de Supervisor escolar, a formação será:  

· pedagogia com habilitação em supervisão  escolar;
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· pedagogia com especialização especifica;

· licenciatura nas diversas áreas do conhecimento com especificação em supervisão escolar ou currículo. 

g) Em todos os casos deverá ser exigida a experiência docente mínima de 5 (cinco) anos. 

Para os cargos de Orientação Educacional a formação será: 

· pedagogia com habilitação ou pós-graduação em Orientador Educacional, ou

· psicologia com especialização em psicologia-escolar. 

Considerando as deficiências de aprendizagem dos alunos, decorrentes de dificuldades psico-sociais enfrentadas na família e no meio social onde vivem, recomenda-se a formação de equipes técnicas multidisciplinares, com prioridade na constituição, de profissionais das áreas de psicologia social e assistência social, além dos educadores, a fim de proporcionar a indispensável integração Escola, família, Comunidade.   

É o parecer, salvo  melhor juízo.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer do         relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará,  em Fortaleza, aos    de           de 2003.   

EDGAR LINHARES LIMA

Relator e Presidente da Câmara            
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